
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 10855.000027192-23

Sessão de 29 abril de 1994	 Acórdão ng 102-29.014

Recurso n9: 75.635 - IRPF -EX: DE 1991

Recorrente: TERESA CRISTINA LOPES

Recorrida DRF EM SOROCABA(SP)

PROCESSUAL - RECURSO INTEMPESTIVO -
Não se toma conhecimento do recurso
apresentado fora do prazo prescrito
no artigo 33 do Decreto ng
70.235/72, por intempestivo.

Víto, telatado4 e dí4cutído o4 pte4ente)s cto3 de te-

cuit4o íntetpcpsto pot TERESA CRISTINA LOPES.

ACORDAM cps Membto4 da Segunda C jtmana do Ptímeíto Con4e-

lho de Cont/tíbuínte4, pot unanímídade de voto4, não conhecet do tecuit-

c, pot íntempe4tívo.

Sa', da4 Se -o- , em 29 de abtí/ de 1994

WALIPE AN ALV	 P &LIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

—	 0),
KAZ K	 - RELATOR

VISTO EM	 DtNI SILV	 CARDOSO - iPROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 M	 1994
Pattíeípaitam, aínda, do pite4ente julgamento o4 guínte4 Conelheíto:

U/Lóa/a Han4en, Ftancí4co de Pau/a Contea Catneíto Gíoní, iãlío CJ4at

Gome4 da Sílva e Matía Clelía de And/tade Fígueínedo(Auente jutííca-

damente o Con4elheíto Catlo Robetto Monteíto Bettazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10855.000027192-23

RECURSO N2: 75.635

ACORDA() No : 102-29.014

RECORRENTE: TERESA CRISTINA LOPES

RELATORI O

A contribuinte TERESA CRISTINA LOPES inscrita no Cadas-
tro de Pessoas Físicas sob n2 057.995.598-27 foi notificada, à
fl. 02 e verso, a recolher saldo de Imposto sobre a Renda de Cr$
7.731,00.

Na impugnação de fl. 01 4 a contribuinte argumentou que
no ano-base de 1990 percebeu rendimentos no montante de Cr$
463.273,00 e, portanto, muito abaixo do limite legal para a apre-
sentação da declaração de rendimentos, por gozar de isenção, mas
face a retenção do imposto de renda na fonte no valor de Cr$
8.426,00, apresentou a declaração para solicitar a restituição do
imposto retido na fonte.

Na julgamento de 12 grau, as razeies expostas pela im-
pugnante não foram aceitas e a exig2ncia foi mantida em sua tota-
lidade e cientificada da decisão, a contribuinte promoveu o reco-
lhimento do imposto e seus acrescimos conforme DARF de fl. 10., a
import2ncia de Cr$ 65.523,07, correpondente a 12,95 UFIR.

Entretanto, a Divisão de Arrecadação da Delegacia da
Receita Federal em Sorocaba(SP), entendeu que foi recolhido a me-
nor em 2,26 UFIR de imposto e 0,45 UFIR de multa e expediu a in-
timação de fl. 12.

Cientificada desta intimação de cobrança amigável, a
contribuinte solicita ao Delegado da Receita Federal em Soroca-
ba(SP), a retificação da decisão tendo em vista o que foi decidi-
do no processo do contribuinte Hiutaka Obara, onde com o mesmo
rendimento e em identica , condiçbes foi cancelada a exigência.

É o relatório
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,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10855.000027/92-23
Acórdão n o	 102.29.014	 F.1

VOTO.	 ,,,
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

A contribuinte foi cientificada da derisão de 12 grau
em 24 de abril de 1992 e, portanto, o prazo legal para apresenta-
ção do recurso voluntário ao Primeiro Conselho de Contribuintes
esgotou-se no dia 26 de maio de 1992. 	 li

íi
Além disso, a recorrente recolheu parte do imposto, 	 il

multa e demais acréscimos de lei, no dia 30 de junho de 1992, li
conforme cópia do DARF, anexada à fl. 10, demonstrando desta for-
ma sua conformidade com a exigência.

O pedido de reabertura de prazo, de fls. 14/15, dirigi-
do ao Delegado da Receita Federal em Sorocaba(SP), recebido e en- 	 fiu
caminhado a este Primeiro Conselho de Contribuintes como recurso
voluntário, foi protocolizado sómente em 12 de novembro de 1992,
ou seja, fora do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da il
ciência da decisão do 12 grau e, portanto, não tem eficácia de
recurso voluntário, na forma preconizada no artigo 33 do Decreto
no 70.235/72.

Assim, este Colegiado está impedido de tomar conheci-
mento do recurso voluntário, por intempestivo.

!
Pelo exposto e sem prejuízo da competWncia da autorida-

de lançadora de rever o lançamento na forma do artigo 149 do Cá-
1digo Tributário Nacional, se for o caso, voto no sentido de não	 1

tomar conhecimento do recurso volun'ário interposto. 	 I
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